
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO N.º   009  /2020-CSMP  

Regulamenta  a  realização  de
sessões  por  videoconferência
no  âmbito  do  c.  Conselho
Superior  do  Ministério  Público
durante  a  pandemia  do  novo
coronavírus (COVID-19).

A  PRESIDENTE  DO  COLENDO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,  no uso de suas  atribuições
legais, e

CONSIDERANDO que  a  classificação  da
situação  mundial  do  novo  coronavírus  como  pandemia
significa o risco potencial de a doença infecciosa atingir a
população mundial de forma simultânea, não se limitando
a  locais  que  já  tenham  sido  identificados  como  de
transmissão interna;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  se
manter a prestação dos serviços públicos e, no caso do
Ministério  Público  do  Estado  do  Amazonas,  a  atuação
ministerial;

CONSIDERANDO que  o  COVID-19  tem
taxa de mortalidade que se eleva entre idosos e pessoas
com doenças crônicas, recomendando-se em tais casos
o isolamento social; 

CONSIDERANDO o  disposto  no  Ato  n.º
108/2020/PGJ e no Ato n.º 112/2020/PGJ;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 11,
14 a 18, e 22 a 34 do Regimento Interno do c. CSMP;

CONSIDERANDO a decisão do c. Conselho
Superior  do  Ministério  Público,  à  unanimidade  dos
presentes, em sessão extraordinária realizada em 3 de
abril de 2020, por videoconferência;
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLVE:

Art.  1.º. As sessões do Conselho Superior
do Ministério Público poderão ser realizadas inteiramente
por  videoconferência  durante  a  pandemia  do  novo
coronavírus (COVID-19).

§  1.º.  Serão  julgados por  videoconferência
as  matérias  de  relevância e  os  procedimentos
extrajudiciais,  onde não haja pedido de sustentação oral,
hipótese  em  que  serão  incluídos  na  pauta  de sessão
presencial,  obedecidas  as  disposições  regimentais  e  o
disposto na Resolução n.º 006/2015-CSMP.

§  2.º.  Os  demais  procedimentos  de
atribuição originária  do Conselho Superior  do Ministério
Público serão julgados de forma presencial.

§  3.º.  A  realização  de  sessões  por
videoconferência  não  dispensa  a  publicação,  com
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)  horas, de
pauta contendo a ordem do dia.

Art.  2.º. Esta resolução entra  em vigor  na
data  de  sua publicação,  retroagindo seus  efeitos  até  a
data da sessão de sua aprovação.

Dê-se  ciência,  registre-se,  cumpra-se  e
publique-se.

SALA DE REUNIÕES DO C.  CONSELHO
SUPERIOR  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO,  em  Manaus
(Am.), 3 de abril de 2020.

CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO
Subprocurador-Geral para Assuntos Jurídicos e

Institucionais
Presidente do c. CSMP, em substituição legal

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
Membro e Corregedora-Geral
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PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO
Membro

LIANI MÔNICA GUEDES DE FREITAS RODRIGUES
Membro e Secretária do c. CSMP

KARLA FREGAPANI LEITE
Membro

SILVIA ABDALA TUMA
Membro

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro
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